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PLANO DE AÇÕES ARTICULADAS (PAR): CONFIGURAÇÕES DA GESTÃO EDUCACIONAL 
NA REDE DE ENSINO MUNICIPAL 

Gildeci Santos Pereira 
Universidade Federal do Pará – Marabá-Pa 
Odete da Cruz Mendes 
Universidade Federal do Pará- Cametá-Pa 

RESUMO: O artigo analisa o Plano de Ações Articuladas (PAR) na rede municipal de 
Marabá/Pa, sendo parte da Dissertação de Mestrado em Educação do 
PPGEDUC/UFPA. A metodologia é orientada pela abordagem qualitativa. O objetivo é 
analisar as concepções de gestão presentes no PAR e as possíveis iniciativas 
democráticas que decorreram da implementação desse plano a partir de 2007, em 
Marabá/Pa. Utilizamos como base os indicadores sobre a existência e 
funcionamento dos Conselhos deliberativos e de controle social. Conclui-se que 
embora esses colegiados assumam categorias importantes na organização da 
educação, a gestão é gerencial com ênfase nos resultados, ainda que haja um forte 
discurso acerca da gestão democrática. 
PALAVRAS-CHAVE: Plano de Ações Articuladas; Gestão Educacional; Conselhos. 

1. INTRODUÇÃO 

Ao fazer uma imersão histórica acerca da administração constatamos por 
meio da literatura sobre a temática que esta está associada à evolução do modo de 
produção capitalista, cujos teóricos da Abordagem Clássica da Administração, 
Frederick Taylor (1856-1915) e Henry Fayol (1841-1925), sistematizaram as ideias 
de organização no plano empresarial com objetivo de maximizar os resultados, nos 
quais a hierarquização na organização das instituições produziu a separação entre o 
fazer e o pensar, entre concepção e execução, reforçando a exploração do homem 
própria da lógica de produção capitalista. 

Os acúmulos da produção teórica da administração empresarial e das 
experiências desta foram aplicados na administração educacional no Brasil com 
forte viés até meados da década de 1980, denunciados por pensadores tais como: 
Carneiro Leão (1945), José Querino Ribeiro (1986), Lourenço Filho (2007) e Anísio 
Teixeira (1961, 1964, 1997). Tais concepções e posturas autoritárias e hierárquicas 
caracterizadas pela teoria clássica da administração foram fortemente incorporadas 
pelos diretores das escolas na década de 1970 e, em meados de 1980. Nessa 
perspectiva, a política educacional brasileira, inserida em uma política 
socioeconômica mais ampla, passou a considerar a educação como um fator de 
desenvolvimento econômico e social, e a escola como formadora de recursos 
humanos e criadora de tecnologia para o sistema produtivo. 

Através da modernização administrativa objetivou-se dotar os sistemas de 
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ensino e as escolas, de estruturas administrativas semelhantes às empresas 
produtivas, bem como introduzir métodos e modelos tidos como válidos na 
administração de tais empresas, dando origem a uma verdadeira taylorizacão da 
educação, implantação de uma forma de organização de trabalho que pretendeu 
separar a concepção do trabalho pedagógico da execução. 

Nessa perspectiva, foi adotada uma pedagogia tecnicista, com base em 
propostas pedagógicas incorporadas ao conceito de neutralidade, objetividade, 
racionalidade e eficiência, ao passo em que se propôs a reformulação de objetivos 
que passaram a ser quantificados, além da mecanização do processo ensino-
aprendizagem e a especialização de funções. 

De acordo com Teixeira (1987, p.77), a administração passou a ser vista 
como um processo constituído “de fases e funções das quais se destacaram as de 
planejar, organizar, dirigir e controlar”. Os sistemas de ensino intensificaram sua 
burocratização, provocando maior centralização e divisão do trabalho. No entanto, a 
gestão empresarial de base taylorista-fordista em meados da década de 1970 deu 
sinais de falência é esta é uma das razões pelas quais os sistemas educacionais em 
todo o mundo entraram em crise e começaram a ser reestruturados. 

A partir das mudanças trazidas pela reabertura política da nação as teorias 
clássicas de administração dão sinais de falência, passando por redefinições, 
substituindo a hierarquização e concentração do poder nas mãos de poucos por 
processos mais abertos e democráticos, pelo menos, em termos formais. 

As reivindicações situaram a democratização do Estado como pauta. 
Descentralização da gestão e transparência das ações públicas são orientações, 
dentre aquelas voltadas para as estratégias de administração das políticas do 
Estado. Para isso a participação dos sujeitos com direitos de se manifestar com 
relação à qualidade dos serviços prestados pelo Estado e com relação à forma como 
este é gerido culminou com o propósito de trazer os conselhos como mecanismos de 
representação, na desfiguração do legislativo, na fragilização da vida partidária com 
frequente extinção dos partidos estabelecidos e principalmente, no banimento das 
forças populares organizadas do cenário político. (LEME, 1992). As pautas exigiam 
ainda uma participação maior dos sujeitos envolvidos no processo educacional nas 
tomadas de decisões no âmbito das politicas educacionais e a abertura de canais 
de comunicação entre a população e o poder público. 

A gestão democrática surge como elemento capaz de transformar a cultura 
de escola que passa a ser vista como o núcleo da gestão e como um espaço político, 
fundamentalmente, sobrepondo-se a dimensão técnica e negando a suposta 
neutralidade do sistema. Essa concepção é defendida por autores como: Miguel 
Arroyo (1979); Maria de Fátima Costa Félix (1984) e Vitor Paro (2010), trazendo para 
a discussão o fato da gestão. 

A partir da década de 1990, as mudanças e redefinições expressas nas 
reformas educacionais, a influência e ingerência política dos organismos 
internacionais com suas orientações metodológicas para o setor educacional, 
sobretudo na gestão da educação pública, faz com que os modelos fundamentados 
na flexibilidade administrativa ganhassem espaço, ancorados na busca de melhoria 
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da qualidade da educação, objetivo mensurável e quantificável, em termos 
estatísticos, que poderiam ser alcançados a partir de inovações incrementais na 
organização e gestão do trabalho na escola. (OLIVEIRA, 1997). 

Neste sentido, o conceito de gestão democrática e de qualidade na educação 

aparecem fortemente na justificativa das políticas oficiais, em particular, no Plano 
de Metas “Compromisso Todos pela Educação” cuja ferramenta de materialidade da 
dimensão de gestão educacional é o Plano de Ações Articuladas (PAR), ainda que o 
termo qualidade apresente um caráter vago, podendo variar seu significado em 
diferentes contextos. 

De acordo com Oliveira (1997), no geral, esta preocupação vem sendo 
associada à busca de otimização dos vínculos entre educação e necessidades 
requeridas pelas novas relações de produção e consumo. 

Verificando-se que o desenvolvimento dessas políticas acontece em um 
determinado momento histórico e contemplam vários elementos, por vezes, 
contraditórios, pois respondem ao ritmo e à direção impressos pelo reordenamento 
do sistema capitalista, torna-se necessário analisar os princípios, pois embora haja 
certa abertura para o campo da gestão democrática, concordamos com a afirmação 
de Adrião e Camargo (2007, p.64) de que “todo e qualquer processo legislativo 
apresenta-se, em essência, como espaço de disputas entre diferentes interesses, 
muitas vezes antagônicos, e que a lei, como resultado daquele processo, expressa a 
síntese dos conflitos existentes”. 

O texto ficou ao final subdividido em três partes. A primeira parte aborda a 
origem do PAR, seus fundamentos e os desdobramentos deste nos documentos 
oficiais, tomando o Plano de Desenvolvimento (PDE)como elemento de sustentação 
política e ideológica. A segunda parte aborda o PAR a partir das discussões teóricas 
e dos documentos, tendo em vista o estudo da temática da gestão educacional e, a 
terceira e última parte discorre sobre a origem dos conselhos como mecanismos de 
democratização das decisões no âmbito das instituições públicas e como 
indicadores de gestão democrática no PAR. 

2. O PLANO DE DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO, O PLANO DE METAS 
COMPROMISSO TODOS PELA EDUCAÇÃO: O PLANO DE AÇÕES ARTICULADAS 
(PAR) EM FOCO 

O Movimento “Todos pela Educação” está atrelado ao Plano de 
Desenvolvimento da Educação (PDE), lançado pelo MEC em 24 de abril de 2007, 
que segundo Saviani (2007), teve recepção favorável pela opinião pública e contou 
com ampla divulgação na imprensa, pelo fato da repercussão positiva referir-se à 
questão da qualidade do ensino. 

O PDE foi anunciado pelos vários discursos oficiais da época, como um plano 
que, finalmente, estaria disposto a enfrentar o problema da educação, focando 
prioritariamente os níveis de qualidade do ensino ministrado em todas as escolas de 
educação básica do país. Agregava ainda 30 (trinta) ações sobre os mais variados 
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aspectos da educação em seus diversos níveis e modalidades. 
O governo brasileiro lançou o Plano de Metas Compromisso Todos Pela 

Educação, por meio do Decreto nº 6.094, de abril de 2007 como programa 
estratégico do PDE e parte do Programa de Aceleração do Crescimento (PAC) para 
atender as exigências internacionais e nacionais de melhoria dos índices 
educacionais. Está pautado em 28 diretrizes e propõe a adesão voluntária por parte 
de estados e municípios e a articulação de esforços entre os entes federados para 
garantir melhores resultados na educação. 

O Plano buscava regular um novo pacto federativo entre os diferentes 
sistemas educacionais brasileiros que conduzissem ao alinhamento e fortalecimento 
do nexo entre estes e, assim conjugar esforços para a melhoria da qualidade da 
educação. 

As metas de melhoria da qualidade da Educação Básica têm como 
perspectiva a evolução positiva do Índice de Desenvolvimento da Educação Básica 
(IDEB). De acordo com o Decreto nº 6.094, a qualidade da educação básica será 
aferida, objetivamente, com base no IDEB, calculado e divulgado periodicamente 
pelo INEP, a partir dos dados sobre rendimento escolar, combinados com o 
desempenho dos alunos, constantes do censo escolar e do Sistema de Avaliação da 
Educação Básica - SAEB, composto pela Avaliação Nacional da Educação Básica - 
ANEB e a Avaliação Nacional do Rendimento Escolar (Prova Brasil). (BRASIL, 2007). 

Sendo assim, o IDEB é concebido como um indicador objetivo que permitirá o 
monitoramento da evolução da situação educacional, compreendendo metas 
intermediárias (a cada dois anos) e finais (2021). A ideia é que seja possível 
estabelecer metas de qualidade de longo prazo para que cada escola ou rede de 
ensino as tomem a si como parâmetro e encontrem apoio para seu desenvolvimento 
institucional. 

Essa política pública em educação está em pleno processo de 
implementação, através da segunda versão do Plano de Ações Articuladas (PAR), 
planejamento elaborado pelos 26 estados, Distrito Federal e 5.564 municípios que 
aderiram ao compromisso, assinando o termo de adesão ao Plano de Metas. 

A primeira versão do PAR compreendeu o período de 2007 a 2011, a segunda 
versão no período de 2011 a 2014 e a terceira versão que ainda está em fase de 
alinhamento está em fase de construção e corresponde ao período de 2014 a 2018. 

O PAR apresenta um caráter plurianual e multidimensional, o que facilita a 
implantação do regime de colaboração antes dificultado pela descontinuidade das 
políticas de governo. Essa temporalidade o protege daquilo que tem sido o maior 
impeditivo do desenvolvimento do regime de colaboração que é a descontinuidade 
das ações, a destruição da memória do que já foi adotado, e a reinvenção do que já 
foi inventado a cada troca de equipe. 

No que se refere ao seu caráter multidimensional, o PAR estrutura-se em 
quatro dimensões: a gestão educacional; a formação de professores e dos 
profissionais de serviço e apoio escolar; as práticas pedagógicas e avaliação; 
infraestrutura e recursos pedagógicos. Através de uma equipe local, elaboraram um 
diagnóstico da situação educacional para posteriormente elaborarem o PAR. Cada 



 
125 

  

dimensão desdobra-se em áreas, cada área em indicadores (total de 52). Esses 
indicadores são pontuados, na fase de diagnóstico, evidenciando as maiores 
fragilidades dos municípios e estados. Assim, são geradas ações e subações que 
podem ser executadas através de assistência técnica ou financeira da União ou com 
recursos técnicos e financeiros dos próprios municípios e estados para a melhoria 
da qualidade da educação local. 

A adesão por parte dos estados e municípios é requisito básico para o apoio 
suplementar e para as “transferências voluntárias” da União às redes públicas de 
educação básica. O objetivo é que a assistência da União tida como “voluntária” seja 
direcionada às redes escolares públicas com índices mais baixos e que se 
comprometam com as metas do Compromisso e do PAR. O acompanhamento e a 
implementação do Plano é assumido coletivamente pelo município ou estado e sua 
implementação deveria ser acompanhada, diretamente, pelo Comitê Local de 
Acompanhamento. 

Segundo Saviani (2007), o “Todos Pela Educação” é considerado um “projeto 
de nação” e não um projeto de uma organização específica e que o ano de 2022 foi 
definido não apenas em razão da progressividade das metas, mas à vista do caráter 
simbólico representado pela comemoração dos 200 anos da Independência política 
do Brasil. 

Este pretende analisar quais as concepções de gestão presentes no Plano de 
Metas Compromisso Todos pela Educação, que é base de implementação do PAR, e 
as mudanças/ iniciativas democráticas possíveis de ocorrer nos municípios, após o 
referido Plano, com base nos indicadores que indicam a existência e funcionamento 
dos Conselhos Municipais e de controle social. 

Nesse sentido, compreender as políticas educacionais, sobretudo no campo 
da gestão passa pela necessidade de reconhecer os condicionantes histórico-
estruturais que conformaram a sociedade brasileira e que até hoje marcam as 
instituições públicas, sobretudo no campo educacional em que o agravante 
decorrente desse processo de descentralização tem se delineado por um movimento 
contraditório, uma vez que a gestão das políticas educacionais tem sido fortemente 
influenciadas pela centralização das decisões na esfera Federal sobre as esferas 
subnacionais, ou pela negação de participação dos sujeitos sociais nos processos 
decisórios nos diferentes espaços e instituições. 

3. CONFIGURAÇÕES DA GESTÃO DEMOCRÁTICA MUNICIPAL: O PLANO DE AÇÕES 
ARTICULADAS (PAR) EM FOCO 

A gestão democrática da educação no Brasil se constitui enquanto uma 
norma jurídica desde a Constituição Federal de 1988. No entanto, sua 
regulamentação tem sugerido uma diversidade de interpretações que variam 
segundo o lugar e os agentes envolvidos. 

Adrião e Camargo (2007) lembram que o contexto em que envolveu a 
elaboração da própria CF ainda era notadamente marcado pelos traços do caráter 
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autoritário e centralizador que caracterizou o funcionamento do estado brasileiro 
durante o regime militar, pautando-se pela necessidade de construir relações e 
liberdades mais democráticas e consequentemente, a defesa do aumento da 
permeabilidade ao controle público e às demandas sociais. 

Neste sentido, ainda que os traços mais fortes desse autoritarismo tenha sido 
superado, os planos e programas educacionais que sucederam esse período, ainda 
trazem consigo as marcas do centralismo e das relações autoritárias da ditadura. 
(CAMINI, 2009, p.166) lembra que a discussão sobre o PDE não ocorreu de forma 
simultânea e coletiva, pois “os sujeitos foram sendo chamados, consultados e 
incorporados no decorrer da formulação e execução da política, sem constituir um 
processo efetivo de construção democrática”. 

Partindo desses pressupostos, sobretudo na lógica da configuração do Plano 
de Ações Articuladas, implica-nos a tarefa de definir a participação enquanto um 
conceito polissêmico, que pode servir a diferentes interesses, visto que os estilos de 
participação, ideologicamente reforçam uma dada posição política e neste sentido, 
existem diversas arenas bem definidas, onde diferentes sujeitos agem em favor dos 
seus interesses particulares e de seus representados. 

Nesse processo de luta pela hegemonia, ocorrem processos de disputas, 
conflitos, contradições, negociações, que por sua vez passa pelas mediações 
políticas tecidas pelos grupos ou classes sociais. Com base nesses pressupostos, as 
análises levam-nos a inferir que a fragilidade financeira dos municípios pode ser a 
grande causadora da falta de ‘resistência’ apresentada pelos municípios na “adesão 
voluntária ao PAR”, uma vez que as assessorias técnicas, financeiras e 
transferências redistributivas aos estados subnacionais, estão condicionadas a essa 
adesão, que se dá por meio de um “contrato de gestão”. Essa é uma característica 
que se acentuou ao longo de todo período autoritário, mas que de certa forma 
continua latente, embora revestido de um discurso democrático. 

Neste sentido, o regime de colaboração proposto no PAR parte de uma 
concepção gerencialista, tendo como princípio a administração pública gerencial, 
que conforme definição de Bresser – Pereira (1997), tem como principais 
características: 

a) orientação da ação do Estado para o cidadão-usuário ou cidadão-
cliente; b) ênfase no controle dos resultados através dos contratos de 
gestão (ao invés de controles dos procedimentos); c) fortalecimento e 
aumento da autonomia da burocracia estatal, organizada em carreiras ou 
corpos de estado, e valorização do seu trabalho técnico e político de 
participar, juntamente com os políticos e a sociedade, da formulação e 
gestão das políticas públicas; d) separação entre as secretarias 
formuladoras de políticas públicas de caráter centralizado, e as unidades 
descentralizadas, executoras dessas mesmas políticas. [...] (BRESSER – 
PEREIRA, 1997, p. 42) 

Conforme preconiza o autor, a administração gerencial tem características 
próprias, uma vez que ela é orientada para o cidadão-cliente e para a obtenção de 
resultados; pressupõe que os políticos e os funcionários públicos são merecedores 
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de grau limitado de confiança; como estratégia, serve-se da descentralização e do 
incentivo à criatividade e à inovação; e utiliza o contrato de gestão como instrumento 
de controle dos gestores públicos. 

Em linhas gerais, implica “na ênfase na gerência de contratos, na introdução 
de mecanismos de mercado no setor público e a vinculação da remuneração com o 
desempenho.” Essa análise leva-nos a refletir que, ao propor o Plano de Ações 
Articuladas, a União estabelece em certa medida, seu papel protagonista, na 
definição das políticas educativas em âmbito nacional, exercendo como sempre o 
fez historicamente, seus mecanismos de controle e regulação dos sistemas, o que 
implica na perca da autonomia dos demais entes federados e na relativização da 
descentralização, 

Uma das bases para sustentação dessa análise, está relacionada ao fato do 
governo federal ter estabelecido a Criação do IDEB, indicador com pontuação que 
varia na escala de zero a dez e com base nesse indicador, o governo seleciona os 
municípios que receberão recursos da União e assistência técnica adicionais. 
(CAMINI, 2009). Ou seja, à medida em que o governo mantém uma política de 
avaliação institucional já instituída o MEC enfatiza indicadores de “qualidade” como 
forma de verificar o desempenho, mantendo seu poder regulador e de controle, 
condicionando o recebimento dos recursos técnicos e financeiros à pontuação dos 
municípios, garantindo dessa forma seu poder de ingerência e permeabilidade, ao 
passo em que apenas desconcentra as ações, delegando tarefas aos demais entes 
federados. Assim, a descentralização tende a se caracterizar pela desconcentração, 
pois como afirma Mendes (2010), embora a descentralização e a desconcentração 
sejam categorias que em várias situações são tratadas como sinônimas, na verdade 
não o é e nem devem ser confundidas. A desconcentração é procedimento 
eminentemente interno, significando, tão somente, a substituição de um órgão por 
dois ou mais com o objetivo de acelerar a prestação do serviço. (Cf. Mendes, 2010). 
Já a ingerência e a permeabilidade se dão por meio dos convênios, contratos, 
aditivos, que, mais que instrumentos de descentralização, revelam-se objeto de 
delimitação de funções das diferentes instâncias. 

Neste sentido, a instância que toma a iniciativa do convênio, nesse caso, o 
poder Central, define competências, áreas de ação, estipula critérios, determina 
prazos que devem ser seguidos pela outra parte conveniente, que se subordina a 
tais regras para receber recursos e partilhar da divisão das verbas. (WERLE, 2006, 
p. 31). 

Nessa lógica, os mecanismos de participação coletiva que possibilitam a 
gestão democrática através de todos os segmentos da sociedade, deixam de ser 
considerados e, quando aceitos, exercem apenas a função de gestores de 
resultados, fragilizando a sociedade civil e esfacelando cada vez mais a participação 
popular efetiva nos processos de decisão. 
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4. CONSELHOS DE CONTROLE SOCIAL: PRINCIPAIS INDICADORES DA EXECUÇÃO DE 
POLÍTICAS PÚBLICAS NO PAR 

As diretrizes estabelecidas pelo Decreto nº 6.094 estimulam o zelo pela 
transparência da gestão pública na área da educação, garantindo o funcionamento 
efetivo, autônomo e articulado dos Conselhos de controle social; a promoção da 
gestão participativa na rede de ensino; a elaboração do Plano municipal de 
educação; a instalação de Conselho municipal de Educação, quando inexistentes e 
a fomentação e apoio aos conselhos escolares, envolvendo as famílias dos 
educandos. (BRASIL, 2007). 

Neste sentido, verifica-se que esse incentivo ao funcionamento dessas 
instâncias participativas, sobretudo com a participação da comunidade escolar 
sinaliza para uma proposta de gestão democrática, já que os conselhos são “canais 
de participação que articulam representantes da população e membros do poder 
público estatal em práticas que dizem respeito à gestão de bens públicos” (GOHN, 
2007, p. 7). 

No entanto, essa forma de organização, em que pese a existência de 
profundas variações, não é nova na história. Particularmente no Brasil, a forma 
“conselhos” se insere na agenda política dos anos de 1970 e de 1980, adaptando-
se aos modelos de participação vigentes. Assim, são criados pelo poder público, 
conselhos comunitários para negociar demandas dos movimentos populares e, pelo 
lado dos próprios movimentos, conselhos populares não institucionalizados, 
autônomos e reivindicativos. 

De acordo com Gohn (2000), essas instâncias se constituem enquanto canais 
de participação que propiciam um novo padrão de relações entre o Estado e a 
sociedade ao viabilizarem a participação dos diferentes segmentos sociais na 
formulação das políticas sociais, uma vez que possibilitam à população, o acesso 
aos espaços onde se tomam decisões políticas e criam condições para um sistema 
de vigilância sobre as gestões públicas, implicando em maior cobrança de prestação 
de contas do executivo. 

Ao fazer uma análise dos conselhos no contexto neoliberal, LEHER (2004) 
lembra que a apropriação dos Conselhos feita pelo capitalismo, pelo pensamento 
liberal e pelo neoliberalismo tem um sentido completamente diferente da 
compreensão do pensamento da esquerda, representado por movimentos sociais de 
educadores, sindicatos e intelectuais políticos engajados e comprometidos com o 
processo de democratização. 

Enquanto para este último, (esquerda), os conselhos tem a função de 
assegurar à auto-organização e autodeterminação dos trabalhadores, para os 
liberais e, sobretudo para os neoliberais, “os conselhos são instrumentos para 
ampliar a privatização do estado, conforme a lógica do capital” (LEHER, 2004, p. 30). 

Como já foi explicitado, o PAR possui quatro dimensões. A primeira dimensão 
trata da Gestão Educacional, que é dividida em cinco áreas. Cada área se subdivide 
em indicadores, que por sua vez recebem pontuação que varia de 1 a 4, conforme 
critérios definidos no próprio PAR. Na Área 1 que compreende a Gestão Democrática, 
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o PAR estimula a criação, implementação e atuação de instâncias de democratização 
da Gestão, como a criação dos Conselho Municipal ou Estadual de Educação; 
Conselho Escolar; Conselhos de Controle Social (do FUNDEB, do PNAE); Eleição para 
diretor de escola; Construção coletiva do Projeto Politico Pedagógico (PPP) da escola, 
dentre outros. 

Entretanto, pensando no nível da participação e nos limites que a ela se 
impõem, verifica-se que nas políticas educacionais, o envolvimento da sociedade e 
dos cidadãos, nessas instâncias deliberativas, deveria ir além da formulação e da 
tomada de decisão. A participação, deve atingir a própria gestão dos recursos, a 
fiscalização e o controle das políticas públicas. 

Segundo Mendes (2010, p. 138) a participação como forma de imposição de 
normas ou “regulação de cima” nada tem a ver com a proposta de participação como 
sustentáculo do controle social. A participação, em seu sentido pleno pode ser 
caracterizada por uma força de ação consciente, onde os membros de uma unidade 
social reconhecem e assumem seu poder de exercer influência na determinação da 
dinâmica dessa unidade, de sua cultura e de seus resultados. Cabe ainda nesse 
contexto, diferenciar o conceito de participação do conceito de adesão. Segundo 
Camini (2009, p. 240) 

(...) a participação implica envolvimento direto dos sujeitos em todas as 
fases de desenvolvimento da política, com respeito às diferentes posições 
desses grupos sociais com poder de decisão na definição dos programas 
e das ações a serem executadas, já a adesão pode significar apenas o 
consentimento, a aceitação e a vinculação a um processo não 
necessariamente construído com a participação dos sujeitos e, portanto, 
não está de acordo com os princípios da gestão democrática. 

Percebe-se, no entanto, que no campo das politicas educacionais, a história 
não se dá de forma linear, é um espaço de disputa no qual as mediações atenuam 
propostas que em diferentes momentos e contextos variam em função desta ou 
daquela classe, expressando as correlações de forças existentes na sociedade, e 
neste sentido, o conceito de gestão e de democracia, toma como pressuposto a 
sociedade enquanto classe, comportando neste sentido, visões diferenciadas no que 
diz respeito a compreensão desses conceitos. 

Compreender os limites e as possibilidades de gestão democrática implica na 
interpretação das suas diferentes dimensões. Não basta que as instâncias de poder 
transnacional ou nacional instituam políticas educacionais, mesmo com a 
“participação” da sociedade, para que as mudanças aconteçam no âmbito da 
gestão. A construção de uma cultura efetivamente democrática não acontece por 
fora do complexo e multifacetado processo de consolidação da democracia. 

Nessa perspectiva, é preciso considerar as particularidades de cada contexto 
e as mediações que se processam no âmbito políticos, administrativos e ideológicos, 
uma vez que no campo de disputa de interesses entre as classes, “a oferta dessas 
políticas públicas, seria uma forma indispensável para administrar conflitos” 
(MENDES, 2010, p. 23). Nessas circunstâncias, a mediação expressa relações 
concretas e vincula mutua e dialeticamente momentos de um todo, onde são 
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travadas relações contraditórias, mutuamente imbricadas, podendo ainda, essa 
mediação ser reprodutora da estruturação ideológica reinante ou crítica. 

Os avanços no sentido de garantir a democratização e a qualidade social das 
políticas públicas dependem, pois, da correlação de forças que se estabelecem a 
cada momento histórico em que essas forças sociais entram em relação. Nesse 
embate, não se pode perder de vista que a disputa pela ampliação e democratização 
da gestão participativa precisa está presente no desenvolvimento da política 
educacional brasileira, não apenas no nível do discurso ideológico sobre a realidade, 
mas sobretudo nas ações e práticas que demanda divisão de responsabilidades e 
competências e descentralização do poder, de modo a buscar o compromisso 
comum com a qualidade de ensino. 

5. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

O presente estudo buscou analisar as concepções de gestão presentes no 
PAR e as mudanças ou iniciativas democráticas que ocorreram nos municipios a 
partir dessa política a partir dos indicadores que estimulam a existência e 
funcionamento dos Conselhos Municipais e de controle social. A pesquisa aponta 
que, embora esses colegiados assumam categorias importantes para a organização 
da educação, a gestão é gerencial com ênfase nos resultados, ainda que haja um 
forte discurso acerca da gestão democrática. 

Esse gerencialismo se revela na gestão dos sistemas de ensino, à medida em 
que o Plano mantém a centralidade das decisões no âmbito da União e 
descentraliza/desconcentra a realização das tarefas. A avaliação em larga escala 
fomentada pelo Plano é coerente com a lógica do mercado no domínio público, uma 
vez que estimula o ranqueamento e a produtividade com a finalidade de racionalizar 
recursos e instituir o economicismo na educação. 

No caso da gestão educacional, os “contratos de gestão” são utilizados com 
o nome de “Termo de Compromisso”, que são estabelecidos entre o governo e os 
entes federados pelos quais se condiciona a liberação de recursos mediante o 
compromisso para o atendimento de metas estabelecidas tais como o IDEB. 

Essa desconcentração ou delegação de tarefas com participação restrita nas 
decisões, característica da política do PDE, constitui-se, portanto, como ingerência 
da União sobre os municípios, o que compromete a ideia de autonomia própria da 
sua condição de ente federativo e certa passividade e permeabilidade dos demais 
entes. 

Entretanto, não há como pensar um processo de gestão se esta não for 
essencialmente democrática, se entendemos que a “finalidade da gestão 
educacional é a educação e tendo esta um necessário componente democrático, é 
preciso que exista a coerência entre o objetivo e a mediação que lhe possibilite a 
realização, posto que fins democráticos não podem ser alcançados de forma 
autoritária” (PARO, 2001, p. 32). 

Contudo, há incentivo ao funcionamento de conselhos municipais, conselhos 
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escolares e conselhos de controle social com a participação da comunidade escolar 
o que sinaliza para uma proposta de iniciativas democráticas, que podem ou não 
ocorrer, de acordo com os interesses e mediações que se estabelecem em cada 
classe ou grupo social, a exemplo do Comitê Local. 
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